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ReSUMo
O principal objetivo do presente estudo é explicar a dinâmica política e social do processo de mudança na contabilidade gerencial em 
uma companhia de distribuição elétrica brasileira privatizada, articulando e estudando as interconexões entre os ambientes inter e intra-
organizacionais (nível político e econômico; nível do campo organizacional e nível intra-organizacional). Este trabalho adota o estudo 
de caso interpretativo como método de pesquisa para analisar as mudanças na contabilidade gerencial que aconteceram na companhia 
estudada durante um período de 8 anos, isto é, entre 2000 (o ano de privatização) até 2007. Este artigo defende que, para compreender 
essas mudanças na contabilidade gerencial, é importante discutir e entender a dinâmica social e política do ambiente inter e intra-organi-
zacional, já que as práticas e os critérios no nível do campo organizacional, em combinação com a lógica intra-organizacional, formaram 
o sistema de contabilidade gerencial da companhia. Para explicar as mudanças na organização sob análise, este trabalho fundamentou-se 
nos construtos propostos por Dillard, Rigsby et al. (2004) para articular e compreender os três níveis do sistema social e político. Esses 
construtos são baseados nos eixos de tensão de Weber (Weber, 1958, 1961; Weber & Roth, 1968) e na teoria de estruturação de Giddens. 
A análise deste caso indica que aconteceram profundas mudanças nos sistemas gerenciais da companhia após o processo de privatização, 
particularmente no sistema orçamentário, no sistema de medida de desempenho e na forma de uso da informação contábil gerencial pelos 
administradores. 
Palavras-chave: Mudança na contabilidade gerencial. Setor elétrico brasileiro. Teoria de Estruturação. Privatização. Mudança organizacional.
ABSTRACT
The main objective of this study is to explain the political and social dynamics of the process of management accounting change in a privatized 
Brazilian electricity distribution company by articulating and studying the interconnections between the inter- and intra-organizational 
environments (i.e., the political and economic level, organizational-field level and intra-organizational level). This study adopts an interpretive 
case study as its research method to analyze the changes in management accounting that occurred in the case company within a period of 
8 years, from 2000 (the privatization year) to 2007. This paper argues that to understand these changes in management accounting, it is 
important to consider and discuss the social and political dynamics of inter- and intra-organizational environments, because the practices 
and criteria at the economic and political level, as well as the practices and criteria at the organizational-field level in conjunction with the 
intra-organizational rationale, shape a company’s management accounting system. To explain the changes in the case organization, this work 
draws upon the constructs proposed by Dillard, Rigsby et al. (2004) to articulate and understand the three levels of the social and political 
system. These constructs are based on Weber’s axes of tension (Weber, 1958, 1961; Weber & Roth, 1968) and Giddens’ structuration theory. The 
analysis of this case indicates that there were profound changes in the case company’s management systems after the process of privatization, 
particularly with regards to the budgetary system, the performance measurement system and the ways in which managers use management 
accounting information.  
Keywords: Management accounting change. Brazilian electricity sector. Structuration Theory. Privatization. Organizational change.
ISSN 1808-057X
* Artigo apresentado no Accounting and Management Information Systems (AMIS) Conference, 2010 Bucharest, Romania e no Management Accounting Research Group (MARG) Conference, 2009 Birmingham, UK.
Cláudio de Araújo Wanderley e John Cullen
R. Cont. Fin. – USP, São Paulo, v. 23, n. 60, p. 161-172, set./out./nov./dez.  2012162
 1 IntRoDUção
O principal objetivo do presente estudo é explicar a dinâ-
mica política e social do processo de mudança na contabili-
dade gerencial em uma companhia de distribuição elétrica 
brasileira privatizada, articulando e estudando as intercone-
xões entre os ambientes inter e intra-organizacionais (nível 
político e econômico, nível do campo organizacional e nível 
intra-organizacional). Para alcançar este objetivo, este traba-
lho fundamentou-se nos construtos propostos por Dillard 
et al. (2004) para articular e compreender os três níveis do 
sistema social e político. Esses construtos são baseados nos 
eixos de tensão de Weber (Weber, 1958, 1961; Weber & Roth, 
1968) e na teoria de estruturação de Giddens (Giddens, 1976, 
1979, 1984), particularmente os conceitos de legitimação, 
significação e estruturas de dominação. 
A privatização tem impacto enorme nas organizações 
privatizadas porque devem alterar sua cultura organizacio-
nal e seus sistemas contábeis em resposta ao novo ambien-
te criado após o processo de privatização. A privatização é 
mostrada como um processo radical de mudança, porque 
envolve quebras profundas nos valores e crenças institucio-
nalizados característicos do contexto e da cultura organi-
zacionais (Ogden & Clarke, 2005; Coad & Herbert, 2009; 
Tsamenyi, Onumah et al., 2010). 
As pesquisas sobre o processo de mudança na contabi-
lidade gerencial após a privatização podem ser classificadas 
em duas correntes principais. Primeiro, há estudos em que 
o objetivo principal é demonstrar e explicar que a contabi-
lidade pode influenciar e apoiar o processo de privatização, 
ajudando na construção de uma nova cultura organizacio-
nal (vide Dent, 1991; Shaoul, 1997; Ogden & Anderson, 
1999; Cole & Cooper, 2006; Craig & Amernic, 2006). Um 
exemplo dessa corrente é o artigo de Ogden (1995), que 
tem como objetivo investigar as formas em que a contabili-
dade e a informação contábil contribuíram para o processo 
de mudança organizacional na indústria de água privatiza-
da no Reino Unido. Ogden (1995) enfoca as capacidades 
transformadoras da contabilidade para redefinir os obje-
tivos organizacionais, mudar o significado das atividades 
organizacionais e remodelar as percepções sobre os pontos 
críticos para a organização. O principal objetivo da segun-
da corrente é compreender como o processo de privatiza-
ção tem modelado a contabilidade (vide Hoque & Hopper, 
1994, 1997; Hoque & Alam, 2004; Major & Hopper, 2004; 
Conrad, 2005; Uddin & Tsamenyi, 2005; Tsamenyi, Cullen 
et al., 2006; Hopper & Major, 2007; Jacobs, 2009). 
Os estudos sobre a mudança na contabilidade gerencial e a 
privatização são caracterizados por uma variedade de teorias 
aplicadas pelos pesquisadores para entender tal fenômeno. 
Alguns estudiosos adotaram a visão de que os processos de 
transição na contabilidade gerencial são sensíveis a questões 
culturais, políticas e étnicas. Um exemplo desse tipo de pes-
quisa é o artigo de Wickramasinghe e Hopper (2005), baseado 
em um estudo de caso longitudinal em uma fábrica têxtil lo-
calizada em uma vila tradicional cingalesa no Sri Lanka. Esse 
artigo baseia-se na teoria política e econômica, e também na 
teoria dos modos de produção (MOP) e na antropologia cul-
tural para ilustrar que a contabilidade é influenciada por e in-
fluencia o contexto organizacional e social em que opera.
Apesar de termos identificado literatura relevante sobre a 
privatização e a mudança na contabilidade gerencial, os im-
pactos da privatização no processo de mudança na contabi-
lidade gerencial e a importância da dinâmica política e social 
envolvida neste processo não estão claros. Consequentemen-
te, faltam materiais relevantes para profissionais, reguladores, 
agências financiadoras e acadêmicos aproveitarem. O presente 
estudo visa fornecer evidências empíricas para os impactos da 
privatização nos sistemas contábeis gerenciais, usando o se-
tor elétrico brasileiro como um caso. Este artigo defende que, 
para compreender o processo de mudança na contabilidade 
gerencial, é importante discutir e entender a dinâmica social e 
política dos ambientes inter e intra-organizacional, porque as 
práticas e os critérios em nível econômico e político, e também 
as práticas e os critérios no nível do campo organizacional, em 
combinação com a lógica intra-organizacional, modelam o 
sistema de contabilidade gerencial da companhia.
O artigo é organizado em quatro grandes partes além desta 
introdução. Primeiro, o estudo de caso proporciona uma visão 
geral da companhia e da operacionalização do estudo de caso. A 
segunda parte discute as mudanças na contabilidade gerencial 
da companhia estudada. A seção seguinte é a parte-chave do ar-
tigo, que tem como objetivo discutir a dinâmica política e social 
da mudança contábil gerencial na empresa, usando os conceitos 
da teoria de estruturação: estruturas de significação, legitimação 
e dominação. Finalmente, apresenta-se a conclusão.
 2 eStUDo De CaSo
O presente trabalho adota o estudo de caso interpretativo 
como método de pesquisa porque é capaz de proporcionar 
uma descrição rica dos contextos social, cultural e político 
(Scapens, 2004, 2006; Baxter, Boedker et al., 2008; Scapens, 
2008). Na abordagem interpretativa, baseada na ideia de 
que as práticas de contabilidade gerencial são socialmente 
construídas, o papel dos estudos de caso é contextualizar a 
prática histórica, econômica, social e organizacionalmente, 
com vistas a ajudar a compreender as estruturas sociais que 
modelam as práticas atuais. Nesse sentido, o presente estu-
do adota o estudo de caso explicativo para compreender o 
processo de contabilidade gerencial em uma companhia de 
distribuição elétrica específica privatizada (Electra).
Electra (companhia na qual o estudo de caso foi reali-
zado) é uma companhia de distribuição elétrica brasileira, 
criada nos anos 60 quando da fusão entre duas empresas 
elétricas para constituir uma organização pública sob con-
trole do governo estadual. Deve-se destacar que, no que diz 
respeito à indústria elétrica, uma distribuidora tem duas 
atividades: a função de rede e a função de fornecimento.
A organização em que o estudo de caso foi desenvol-
vido foi privatizada no ano 2000. A Electra foi comprada 
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por um conjunto de três organizações: duas empresas bra-
sileiras e uma organização espanhola. Essa controladora 
adquiriu duas outras distribuidoras elétricas brasileiras an-
tes de comprar a empresa do estudo de caso. Na época da 
privatização, a organização do estudo de caso tinha mais 
de 1,8 milhões de consumidores, uma produção de apro-
ximadamente 7 Gwh, e mais de 3.000 funcionários. Porém, 
a companhia do estudo de caso estava com problemas se-
veros, tais como déficits comerciais e altos níveis de perdas 
comerciais.
O estudo analisa as mudanças na contabilidade geren-
cial que aconteceram na Electra num período de 8 anos, 
isto é, entre 2000 (ano da privatização) e 2007. O principal 
método de coleta de dados no presente estudo foi a entre-
vista semiestruturada e face a face. Resumindo, em 6 me-
ses, 50 entrevistas foram realizadas, com duração total de 
64 horas. Vinte e cinco entrevistados eram funcionários da 
empresa durante o processo de privatização. Entre esses 25 
entrevistados, 16 continuam trabalhando na Electra, o que 
representa 33% dos entrevistados. As entrevistas foram re-
alizadas em 8 organizações diferentes, sendo: (a) Electra; 
(b) matriz da Electra; (c) controladora do grupo; (d) agên-
cia reguladora (ANEEL); (e) Agência reguladora estadual 
da Electra; (f) associação de contadores do setor elétrico 
brasileiro (ABRACONEE); (g) associação das companhias 
de distribuição elétrica brasileiras (ABRADEE); e (h) ban-
co de desenvolvimento do Brasil (BNDES).
Além dos dados obtidos através das entrevistas, outras 
fontes de dados foram usadas para coletar evidências. Vá-
rios documentos foram coletados da Electra, suas matrizes, 
da controladora, da reguladora e da associação das com-
panhias de distribuição elétrica brasileiras (ABRADEE). 
Também foi coletada documentação externa relacionada a 
essas organizações, tais como jornais e artigos de revistas. 
É importante destacar que o pesquisador teve acesso aos 
sistemas corporativos, incluindo o sistema de mensura-
ção de desempenho e o sistema normativo. O pesquisador 
também visitou os arquivos históricos da Electra sobre o 
processo de privatização e muitos documentos foram ana-
lisados, tais como o relatório de avaliação da privatização 
encomendado pelo BNDES (Banco de Desenvolvimento 
do Brasil) e o edital do leilão.
 3 MUDança na ContabIlIDaDe GeRenCIal
Nesta seção são discutidas e apresentadas as mudanças 
na contabilidade gerencial que aconteceram na Electra após 
a privatização. Essa discussão concentra-se em três temas, 
sendo: (1) sistema orçamentário; (2) sistema de mensura-
ção de desempenho; e (3) sistema de relatórios contábeis 
gerenciais e o uso da contabilidade gerencial.
Após o processo de privatização, o controle orçamen-
tário tornou-se uma parte importante do novo modelo 
gerencial, que foi introduzido na empresa com base nos 
princípios da gestão por objetivos (MBO). O orçamento 
foi usado na Electra antes da privatização, mas era extre-
mamente flexível e os administradores não respeitavam 
os limites orçamentários. Após a privatização, a Electra 
aperfeiçoou o sistema orçamentário ao estreitar o nível de 
controle e divulgar a visão do orçamento como um sistema 
importante para a companhia, obrigando todos os mem-
bros da organização a alcançar as metas orçamentárias. Um 
aspecto essencial para melhorar o processo orçamentário 
foi a implementação de um sistema Enterprise Resource 
Planning (ERP). No caso da Electra, o Systems Applications 
and Products (SAP) foi implementado em 2002 e a inte-
gração dos diferentes sistemas computacionais da empresa 
facilitou o acesso à informação para fins de preparação e 
controle orçamentário. A implementação do sistema SAP 
foi o momento perfeito para disseminar a cultura orçamen-
tária entre os administradores e funcionários, já que foram 
criados novos processos e todos os funcionários estavam 
mobilizados para introduzir e aceitar novos sistemas de 
controle, inclusive o sistema orçamentário.
As entrevistas e a análise dos documentos revelam cla-
ramente a institucionalização das práticas orçamentárias na 
Electra. Os administradores em todos os departamentos da 
Electra participam na preparação de orçamentos e todos os 
funcionários devem considerar o orçamento na execução 
das suas atividades diárias. O Presidente da Electra comen-
tou o seguinte sobre a importância do orçamento:
O orçamento é a ferramenta gerencial mais importan-
te que a companhia usa para gerenciar e controlar suas 
atividades. Todas as decisões são tomadas com base no 
orçamento. A preparação do orçamento é o evento mais 
importante na companhia. Existe uma cultura no grupo 
e na Electra de que a preparação do orçamento deve ser 
acompanhada com grande cautela, já que deve refletir as 
atividades da empresa e o administrador não consegue 
mudar o orçamento após sua aprovação pelo conselho de 
administração.
A Electra implementou um novo sistema de gestão de 
desempenho (SGD) baseado nos princípios da gestão por 
objetivos (MBO). A MBO estabelece que as medidas de 
desempenho específicas (objetivos) são determinadas con-
juntamente pelos subordinados e seus superiores, o pro-
gresso em direção aos objetivos é revisado periodicamente 
e a avaliação dos resultados e os prêmios são alocados com 
base nesse processo. Portanto, a principal diferença entre o 
SGD anterior e aquele desenvolvido após a privatização é o 
fato que o último vincula o desempenho da companhia à 
remuneração dos funcionários através de um novo esque-
ma de bônus, introduzido na organização após o processo 
de privatização. Assim, parte da remuneração dos funcio-
nários depende do desempenho da empresa.
A informação contábil gerencial estava restrita ao con-
selho diretor e à equipe contábil e financeira antes da pri-
vatização. Um aspecto que mudou na empresa foi o fato de 
todos os gerentes e funcionários de nível médio terem aces-
so à informação contábil gerencial, especialmente informa-
ções sobre as medidas orçamentárias e de desempenho. A 
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implementação do sistema de SAP facilitou essa mudança 
na maneira em que as pessoas usavam a informação con-
tábil gerencial.
O uso das informações oriundas do sistema de mensu-
ração de desempenho (SMD) e da informação orçamentá-
ria é disseminado em toda a organização e os funcionários 
começaram a falar a “língua da contabilidade”, particular-
mente as medidas de desempenho que influenciam o sis-
tema de remuneração, tais como Earnings Before Interest, 
Taxes, Depreciation and Amortization (EBITDA) e gastos 
operacionais. O chefe do departamento de clientes corpo-
rativos comentou:
Como gerentes, tínhamos que acrescentar valor à compa-
nhia e o conselho diretor apoiou o uso e a disseminação 
dos conceitos econômicos e financeiros na organização. 
Portanto, hoje, falar em lucro líquido, EBITDA, demons-
tração de resultados, orçamento, custos operacionais e 
investimento de capital faz parte da língua do dia a dia 
na organização. Assim, no que diz respeito à língua eco-
nômica e financeira, os gerentes usam esses termos para 
lidar com os problemas da companhia.
O chefe do departamento contábil também observou:
Electra é principalmente uma empresa de engenharia e 
levou muito tempo para alcançar essa cultura organiza-
cional atual. A maioria dos engenheiros somente queria 
construir e expandir o sistema elétrico. Não prestavam 
atenção nos indicadores financeiros, como lucro, EBITDA 
e renda. Hoje, esses indicadores financeiros influenciam a 
remuneração dos funcionários. Portanto, os engenheiros 
perguntam sobre o lucro e o EBITDA. Assim, todo mun-
do está falando a língua econômica e financeira hoje.
A importância da área contábil gerencial na Electra, i.e., 
o departamento contábil e o departamento de planejamen-
to e controle, alterou-se após o processo de privatização. 
As tarefas e o papel dos contadores gerenciais aumentaram 
e, consequentemente, os contadores gerenciais tinham que 
interagir com os outros departamentos da empresa. A área 
contábil gerencial começou a ser percebida pelos outros 
gerentes como uma fonte importante de informações para 
o processo decisório. A alteração na importância da conta-
bilidade gerencial deu-se por dois motivos principais: (1) 
forte foco no desempenho financeiro na empresa e bônus 
dos membros da Electra de acordo com o mesmo desem-
penho financeiro. Assim, o orçamento e as medidas de 
desempenho são informações-chave para os funcionários 
da empresa; (2) exigências regulatórias, particularmente o 
processo de revisão de tarifas, obrigou a interação entre os 
departamentos operacionais e de contabilidade gerencial. 
O processo de revisão de tarifas é crítico em uma distri-
buidora, já que determina a renda futura que remunera o 
capital acionista investido na companhia. Nas palavras do 
antigo chefe do departamento contábil:
O novo sistema regulatório, particularmente o processo 
de revisão de tarifas, estimulou a expansão na área de 
planejamento e controle da companhia, porque essa área 
começou a controlar e calcular os gastos operacionais, o 
índice de perdas, o nível de inadimplência (...). Portanto, 
houve muitas melhorias nos controles econômico e finan-
ceiro. A informação contábil tornou-se uma fonte de in-
formação muito importante na organização, especialmen-
te no período do processo de revisão de tarifas.
 4 DInâMICa PolítICa e SoCIal Da MUDança na ContabIlIDaDe 
GeRenCIal
O objetivo nesta parte é aplicar os mesmos construtos 
(‘eixos de tensão’ de Weber e teoria de estruturação) usados 
por Dillard et al. (2004) para compreender a dinâmica polí-
tica e social nos três níveis de análise (econômico e político; 
campo organizacional; e intra-organizacional). Desta for-
ma, neste estudo são explicadas as estruturas inter e intra-
organizacionais (regras e recursos) que dirigiram a Electra 
antes e após a privatização. Assim, a dinâmica institucional 
é articulada nesta parte, indicando como os critérios e a 
prática são vinculados entre três níveis de sistemas sociais. 
Consequentemente, também se explica como a dinâmica 
social influenciou as práticas de contabilidade gerencial na 
Electra após o processo de privatização.
Dillard et al. (2004) defendem que o processo de insti-
tucionalização passa por três níveis de relações sócio-his-
tóricas de forma recursiva em cascata, sendo o nível eco-
nômico e político (EP), o nível do campo organizacional 
(CO) e o nível organizacional (nível intra-organizacional). 
O nível EP estabelece as normas e práticas mais gerais e 
mais amplamente aceitas, sob a influência de critérios sim-
bólicos politicamente desenvolvidos, tais como princípios 
contábeis, leis e regulamentos (Hopper & Major, 2007; Wi-
ckramasinghe & Alawattage, 2007). Dillard et al. (2004) 
destacam que essas normas e práticas tendem a ser forte-
mente influenciadas por coalizões poderosas (distribuição 
de poder) e representam o contexto macro para a alocação 
de recursos. O segundo nível é o campo organizacional 
(CO), que abrange as configurações socioeconômicas, tais 
como grupos industriais, entidades profissionais e consul-
tores. Finalmente, o nível intra-organizacional representa a 
empresa e seus sistemas e regras internos e rotinas (Burns 
& Scapens, 2000). 
Dillard et al. (2004) se baseiam nos ‘eixos de tensão’ (re-
presentação, racionalidade e poder) de Weber para com-
preender o vínculo entre critérios e práticas entre os três 
sistemas sociais (nível econômico e político, nível do campo 
organizacional e nível organizacional). Dillard et al. (2004, 
p. 517) declaram que “o conteúdo do domínio da análise 
institucional pode ser descrito, pelo menos parcialmen-
te, usando as noções de racionalidade e poder de Weber 
e o conceito de representação dos construtivistas sociais”. 
Dillard et al. (2004) defendem que a teoria de estruturação 
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 Tabela 1  Estruturas sociais pré e pós-privatização
Nível Político e Econômico Pré-Privatização Pós-Privatização
Estruturas de Legitimação
Estado Intervencionista; 
Desenvolvimento do Estado; 
Tarifa acessível
Paradigma neoliberal; 
Eficiência e Concorrência; 
Expansão do setor elétrico
Estruturas de Significação
Prioridades políticas; 
Linguagem técnica
Sistema teto-preço
Estruturas de Dominação
Governo federal; 
Governo estadual
Governo federal; 
Investidores privados
Nível do Campo Organizacional Pré-Privatização Pós-Privatização
Estruturas de Legitimação
Expansão do sistema de distribuição; 
Tarifa acessível; 
Serviço universal
Equilíbrio entre regulação e retorno das empresas; 
Imagem perante a Sociedade
Estruturas de Significação Linguagem técnica 
Linguagem regulatória; 
Melhoria de qualidade
Estruturas de Dominação
Governo federal; 
Governo estadual
Investidores privados; 
Regulador
Nível Intra-Organizacional Pré-Privatização Pós-Privatização
Estruturas de Legitimação
Serviço universal; 
Expansão do sistema de distribuição
Exigências regulatórias; 
Desempenho financeiro
Estruturas de Significação
Linguagem de serviço público; 
Ethos de engenharia; 
Estilo não-contábil
Fins lucrativos;  
Consciência de custos; 
Linguagem regulatória
Estruturas de Dominação
Governo estadual; 
Engenheiros
Acionistas; 
Regulador
de Giddens contém três tipos estruturais diferentes: signi-
ficação, legitimação e dominação, e esses três tipos estru-
turais coincidem com os três eixos de tensão: as estruturas 
de significação como análogas ao eixo representacional; as 
estruturas de legitimação representando o eixo de racio-
nalidade; e as estruturas de dominação representando o 
eixo do poder. As estruturas de legitimação são as regras 
normativas e obrigações morais de um sistema social. As 
estruturas de significação dizem respeito às representações 
simbólicas que dão significado e facilitam a comunicação. 
Finalmente, as estruturas de dominação estão relacionadas 
ao poder, já que envolvem a capacidade de controlar e mo-
bilizar recursos. Dillard et al. (2004, p. 522) concluem: “As 
ideias de Weber são usadas para articular os ambientes his-
tórico, socioeconômico e político em que ocorre o processo 
de institucionalização nas sociedades industriais ocidentais 
e proporciona um vínculo teórico com a teoria de estrutu-
ração através das dimensões centrais dos sistemas sociais”.
Dillard et al. (2004) apontam que o arcabouço da teoria 
de estruturação propõe uma inter-relação dinâmica entre 
a estrutura e a agência, em que as mudanças nas estruturas 
sociais e sistemas acontecem como resultado de ações hu-
manas, que são possibilitadas e restritas pela estrutura. Con-
sequentemente, Dillard et al. (2004) incorporaram a teoria 
de estruturação no seu arcabouço para tratar das mudanças 
nos níveis da sociedade, campo organizacional e organiza-
cional. Dillard et al. (2004, p. 520) concluem que o estudo da 
dinâmica do processo de mudança organizacional deve in-
corporar a análise com base nas três dimensões da teoria de 
estruturação, sendo: legitimação, significação e dominação, 
porque “a teoria de estruturação fornece uma representação 
teórica da dinâmica principal da teoria institucional e não 
só descreve a dimensão do contexto primário, mas também 
proporciona a dinâmica para a mudança institucional”.
Esta seção oferece uma explicação para a dinâmica 
principal da institucionalização da mudança na contabili-
dade gerencial na Electra mediante os conceitos de legiti-
mação, significação e dominação provenientes da teoria de 
estruturação. Essa explicação mostra o vínculo entre os três 
níveis sociais de análise (nível econômico e político, nível 
do campo organizacional e nível organizacional). A aná-
lise é desenvolvida nesses três níveis sociais, comparando 
as estruturas (legitimação, significação e dominação) em 
dois períodos diferentes: antes da privatização e após a pri-
vatização. Na Tabela 1 foi resumida a análise com base na 
teoria de estruturação.
 4.1 Pré-Privatização.
Nesta subseção é apresentada e discutida a dinâmica 
social em termos das três estruturas de análise, sendo: le-
gitimação, significação e dominação antes do processo de 
privatização nos três níveis de análise: nível econômico 
e político, nível do campo organizacional e nível intra-
organizacional.
4.1.1 Nível Econômico e Político.
As estruturas de legitimação foram baseadas na pers-
pectiva de que o Estado (governos federal e estadual) deve 
prestar os serviços básicos à população. A visão do Estado 
keynesiano dominava durante o período anterior à priva-
tização e o Estado era considerado o fornecedor dos assim 
chamados serviços públicos, tais como eletricidade e água. 
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No nível internacional, que também afetou o setor elétrico 
brasileiro, durante a Segunda Guerra Mundial, Keynes teve 
papel importante ao influenciar as políticas públicas, des-
tacando a importância da política fiscal e monetária como 
ferramentas que o governo tinha a sua disposição para ad-
ministrar a economia. Portanto, até certo ponto, a nacio-
nalização representava a continuação da ideia de planeja-
mento econômico, que tinha sido essencial para os esforços 
globais em tempos de guerra, e que tinha levado à ideia de 
que a alocação pública de recursos era preferível à alocação 
de mercado. Consequentemente, o público começou a es-
perar mais do Governo após a guerra, e cresceu a opinião 
de que todo mundo tinha direito aos serviços básicos, al-
guns dos quais eram considerados tão essenciais que não 
deveriam ser fornecidos com base no lucro e na capacidade 
de pagamento individual.
As normas e valores do contexto sociopolítico e econô-
mico estavam codificados em leis e regras e proporcionavam 
as bases de legitimação para a ação, dentro da ideia do Esta-
do Intervencionista. Isso implicava que o governo federal e 
os governos dos estados brasileiros eram responsáveis pelo 
desenvolvimento do Brasil e de seus estados, respectivamen-
te. Em termos do setor elétrico brasileiro, o governo deci-
diu adotar a política da expansão da oferta de eletricidade, 
aumentando a capacidade de geração através da construção 
de grandes usinas hidroelétricas e expandindo a grade de 
transmissão e distribuição. Outro ponto importante para 
o governo era garantir tarifas de eletricidade acessíveis aos 
consumidores nas diferentes regiões da nação. Para alcançar 
esse objetivo, o governo implementou o sistema de equali-
zação de tarifas (mesma tarifa elétrica para todos os estados 
brasileiros) em 1974, igualando as tarifas no país. O objetivo 
da equalização era a criação de estímulos aos investimentos 
industriais em estados e regiões menos desenvolvidos. Além 
disso, essa medida visava controlar a tarifa de eletricidade e 
as utilidades de baixo custo transferiam seu superávit para 
o fundo de equalização, e esse recurso era transferido para 
companhias de alto custo.
As estruturas de significação que operavam no nível 
político e econômico antes da privatização refletiam as es-
truturas de legitimação (explicadas acima). Consequente-
mente, o aspecto político do setor elétrico foi enfatizado e 
medidas para aumentar a quantidade de conexões e a ex-
pansão da rede elétrica eram as medidas-chave. Assim, o 
aspecto técnico do sistema foi outra estrutura de legitima-
ção para garantir a expansão do sistema. De certa forma, a 
linguagem técnica era mais importante que a viabilidade 
financeira do sistema elétrico. Isso se mostra no sistema de 
equalização de tarifas adotado no Brasil neste período, que 
confrontou as distribuidoras com dificuldades financeiras 
nos anos 80, pressionando o setor elétrico brasileiro a in-
troduzir mudanças na indústria. 
As estruturas de dominação referem-se a instituições 
que controlam e alocam os recursos (Dillard et al., 2004). 
No setor elétrico brasileiro, o governo federal centralizou a 
geração e transmissão, enquanto a tarefa de distribuição foi 
descentralizada para o nível estadual (refletindo o compar-
tilhamento do poder no sistema federal brasileiro). O obje-
tivo do governo central foi criar uma empresa sob controle 
federal (Eletrobras) que gerava e transmitia energia para 
as companhias de distribuição regionais pertencentes aos 
estados (Oliveira, 2007). O governo federal eventualmente 
dominava o mercado de energia através do controle da Ele-
trobras sobre o financiamento de baixo custo e as exigências 
de uma rede nacional coordenada e interconectada (Oecd, 
2008; Wanderley, Cullen et al., 2011a, b). Portanto, o sistema 
econômico e político era dominado pelo governo federal e o 
governo estadual. Enquanto o primeiro era responsável pelas 
macropolíticas e decisões sobre o setor elétrico, o segundo 
era responsável pelo controle e pela alocação de recursos em 
nível estadual, com base nas prioridades estaduais da Electra 
em termos de desenvolvimento social e econômico. 
4.1.2 Nível do Campo Organizacional.
O campo organizacional abrange o grupo de organiza-
ções envolvidas na geração, no transporte e na comercia-
lização da eletricidade, além de associações comerciais re-
lacionadas e especialistas industriais (Dillard et al., 2004). 
Os elementos de significação, legitimação e dominação do 
nível político e econômico fornecem o contexto em que se 
constitui o campo organizacional. Consequentemente, as es-
truturas de legitimação no campo organizacional refletiam 
os objetivos do nível econômico e político. As estruturas de 
legitimação abrangeram: (a) expansão do sistema de distri-
buição para apoiar o desenvolvimento nacional e estadual; 
(b) tarifa acessível; e (c) serviço universal, especialmente au-
mentando a quantidade de conexões em áreas rurais. 
Para apoiar as estruturas do nível político e econômico 
e as estruturas de legitimação em nível do campo organi-
zacional, as estruturas de significação eram baseadas na 
linguagem técnica e, portanto, o enfoque era na engenha-
ria do setor, enquanto pouca atenção era dada às questões 
financeiras. Isso era devido ao sistema de equalização que 
subsidiava as empresas com desempenho financeiro e ope-
racional inferior. Assim, o esquema de representação era 
baseado exclusivamente na engenharia e nas demandas e 
noções operacionais do serviço público. 
No que diz respeito às estruturas de dominação, o nível 
do campo organizacional era dominado por duas entida-
des, o governo federal e os governos dos estados brasileiros. 
O governo federal teve papel mais importante no nível do 
campo organizacional porque a Eletrobras (controladora 
federal do setor elétrico) era responsável pelo controle e 
planejamento da expansão e do desenvolvimento do setor 
elétrico brasileiro. Portanto, a Eletrobras era uma institui-
ção-chave no campo organizacional que controlava e alo-
cava os recursos. Antes da privatização, as associações in-
dustriais, tais como ABRADEE (Associação Brasileira das 
Companhias Distribuidoras de Eletricidade), não tiveram 
papel significativo em termos de uma estrutura dominante. 
Além disso, as entidades privadas não eram significativas 
nessa indústria antes da privatização, já que correspondiam 
a aproximadamente 5% do setor elétrico (Oliveira, 2007). 
4.1.3 Nível Intra-Organizacional.
Na época pré-privatização, a estrutura de significação 
Um Caso de Mudança na Contabilidade Gerencial: a Dinâmica Política e Social
R. Cont. Fin. – USP, São Paulo, v. 23, n. 60, p. 161-172, set./out./nov./dez.  2012 167
era baseada nos princípios de serviço público das indús-
trias nacionalizadas. Consequentemente, a linguagem do 
serviço público era a estrutura de significação subjacente 
do período pré-privatização. Portanto, a linguagem do ser-
viço público servia como sistema de significados dominan-
te com vistas à ação e interação na Electra. Há forte vínculo 
entre as estruturas de significação e a estrutura de legiti-
mação (Conrad, 2005), e a linguagem usada para debater e 
discutir sobre o objetivo organizacional era modelada pela 
compreensão dos atores sobre os atributos adequados de 
uma organização de serviço público. Portanto, um ethos de 
engenharia era considerado essencial para atender às obri-
gações do serviço público (no caso da Electra, a expansão 
do sistema – serviço universal).
A cultura do setor público girava em torno de imperati-
vos de engenharia e operacionais, com forte ênfase na ma-
nutenção dos padrões apropriados de prestação de serviços 
aos consumidores e na expansão do sistema elétrico. Assim, 
outra estrutura-chave de significação era a linguagem da 
engenharia. A alta administração abrangia engenheiros, e 
o serviço universal e a segurança do fornecimento eram as 
principais preocupações em termos de investimento, pla-
nejamento etc. Como resultado, a administração compre-
endia o objetivo organizacional principalmente em termos 
de um discurso de engenharia, e considerava a engenharia 
de excelência como chave para o alcance dos objetivos do 
serviço público.
Portanto, a época pré-privatização na Electra é carac-
terizada pela dominância dos engenheiros, e um corolá-
rio disso era a falta de atenção às restrições financeiras, 
resultando no que pode ser caracterizado como um estilo 
não-contábil na Electra. Assim, o sistema de contabilidade 
gerencial antes da privatização era usado de forma cerimo-
nial, já que o processo decisório era baseado no ethos de 
engenharia. 
Em termos das estruturas de legitimação, os princípios 
do serviço universal, que implicam a expansão da grade de 
distribuição, proporcionaram o suporte moral e ajudaram 
na interpretação do sistema social macro na Electra. A acei-
tação da obrigação moral do governo estadual e do objetivo 
de oferecer serviços básicos essenciais, garantindo um pa-
drão mínimo de qualidade e expandindo o sistema de dis-
tribuição, além dos direitos dos cidadãos ao recebimento 
desses serviços, legitimaram o trabalho e os sistemas geren-
ciais na Electra. Com base nas estruturas de significação do 
serviço público, a alta administração usou a linguagem de 
engenharia para legitimar suas políticas, particularmente 
a necessidade de um fornecimento seguro para garantir o 
serviço universal.
A interação entre as estruturas de significação e legiti-
mação está clara, já que se pode observar a inter-relação 
entre a linguagem usada para debater e discutir sobre o ob-
jetivo organizacional e a compreensão dos atores sobre as 
metas e objetivos da organização. A administração estava 
convencida da legitimidade do discurso engenheiro, e de 
que estava agindo em benefício do público como um todo. 
Porém, a informação contábil gerencial era usada como es-
quema interpretativo para legitimar o trabalho de acordo 
com sua própria agenda. 
Para examinar as estruturas de dominação, devem-se 
considerar as relações e a ordem de dependência e auto-
nomia na organização (Conrad, 2005). Os recursos, tanto 
os alocados quanto os autorizados, são os meios de exercí-
cio do poder, e de reprodução da dominação. O governo 
estadual comandava os recursos alocados e autorizados, 
nominando a equipe de alta administração da Electra para 
garantir o alcance das políticas públicas estaduais para o 
setor elétrico. Conforme discutido anteriormente, o objeti-
vo básico do governo estadual era a expansão da oferta de 
eletricidade, particularmente nas áreas remotas do estado. 
Essa estrutura de dominação garantia que a maioria das 
decisões sobre o direcionamento da empresa fosse essen-
cialmente de engenharia, ao invés de decisões financeiras, 
com a função contábil subserviente à de engenharia. Era 
uma cultura de comando e controle dominada por enge-
nheiros.
Revela-se um forte vínculo entre as estruturas de signi-
ficação e dominação, já que a linguagem engenheira, como 
linguagem da administração sênior dominante, garantia a 
prevalência da sua compreensão do objetivo organizacio-
nal. A estrutura de monopólio obviamente facilitava tal 
abordagem, pela quase ausência de restrições comerciais e 
porque a empresa não buscava melhorar seu desempenho 
financeiro. 
 4.2 Pós-Privatização.
Após discutir a dinâmica social e política em termos das 
três estruturas antes da privatização, esta subseção apre-
senta e discute as estruturas de legitimação, significação e 
dominação após a privatização nos três níveis de análise: 
nível econômico e político, nível do campo organizacional 
e nível intra-organizacional.
4.2.1 Nível Econômico e Político.
A lógica da privatização derivava do paradigma neoli-
beral e essas ideias eram disseminadas ao redor do mundo 
pelas agências internacionais, o Banco Mundial e o FMI 
(Fundo Monetário Internacional), que pressionaram os 
países, principalmente aqueles em desenvolvimento, para 
privatizar suas companhias de utilidade pública. Na Amé-
rica Latina, Chile e Argentina foram os primeiros países a 
privatizar o setor elétrico. Nos anos 80, a combinação da 
crise da dívida e fiscal e as dúvidas sobre a hiperinflação 
estimularam o governo brasileiro a adotar uma série de po-
líticas neoliberais, uma delas a privatização. O paradigma 
neoliberal substituiu um paradigma econômico anterior 
instalado no Brasil desde os anos 30. Esse paradigma an-
terior era mais baseado na orientação interna e na maior 
intervenção do Estado em questões econômicas (Gwynne 
& Kay, 2004). 
As organizações multilaterais tiveram influência sig-
nificativa na busca de formas para sair da crise da dívida. 
O FMI e o Banco Mundial se tornaram a principal fonte 
de novos fundos para a América Latina carregada de dívi-
das (Gwynne & Kay, 2004). Essas organizações possuíam 
a alavancagem para liberar fundos sob a condição da im-
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plementação de reformas básicas pelos governos. A ênfase 
nessas condições era no alcance do crescimento baseado 
em exportações (através da liberalização do comércio e de 
ações no mercado de câmbio), melhor formação de capital 
doméstico (através de reformas fiscais e financeiras) e na 
redução da intervenção pública na economia (Tsamenyi, 
Onumah et al., 2010). Essas ideias foram resumidas no 
assim-chamado consenso de Washington, com três pontos 
principais ideológicos em termos de política econômica 
(Harvey, 2005):
1. Abrir os mercados para a economia mundial através da 
liberalização comercial e investimentos estrangeiros di-
retos facilitados.
2. Reduzir a intervenção governamental direta na econo-
mia através da privatização, além de aumentar o papel 
tecnocrático dos ministérios econômicos – através da 
imposição de disciplina fiscal, orçamento equilibrado e 
reforma fiscal.
3. Aumentar a significância do mercado na alocação de 
recursos e transformar o setor privado no principal ins-
trumento de crescimento econômico – através da des-
regulamentação, direitos de propriedade garantidos e 
liberalização financeira.
Conforme mencionado anteriormente, inspirado pe-
las diretrizes do FMI e do Banco Mundial, pelo consenso 
de Washington e pelas reformas gerenciais que começa-
ram nos anos 80 em alguns países membros da Organiza-
ção para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), particularmente a Grã-Bretanha, o governo bra-
sileiro realizou uma reforma administrativa em 1995, isto 
é, uma reforma na gestão pública. Desenvolvida para subs-
tituir o mix existente entre administração pública burocrá-
tica e práticas clientelistas no Brasil, em grandes linhas, a 
nova reforma da administração pública gerencial segue os 
princípios do modelo da “nova gestão pública” (Pereira & 
Spink, 1999). Originalmente, a reforma brasileira na admi-
nistração pública de 1995 foi definida no Plano Diretor da 
Reforma do Aparelho do Estado do mesmo ano. De acordo 
com Pereira (2003, pp. 90-91), os principais elementos des-
sa reforma foram:
1. Descentralizar os serviços sociais às unidades subna-
cionais;
2. Delimitar a área de ação do estado mais precisamente 
através da distinção de três áreas de atividade estadual: 
primeiro, as atividades “exclusivas” do estado (envolven-
do o uso do poder estadual que permanecerão dentro do 
executivo central); segundo, as atividades sociais e cientí-
ficas que não são responsabilidades exclusivas do estado 
e deveriam ser transferidas ao setor sem fins lucrativos; e 
terceiro, a produção de bens e serviços para o mercado;
3. Distinguir entre atividades centrais que devem ser de-
sempenhadas por políticos e funcionários sênior e ativi-
dades de apoio que possam ser terceirizadas;
4. Separar a formulação de políticas da execução de políticas;
5. Conceder mais autonomia e responsabilidade aos ser-
viços realizados pelo estado, sob a forma de “agências 
executivas” (quando sua atividade envolve o uso do poder 
estadual) ou de “organizações sociais”, um tipo especial de 
organização de serviços sem fins lucrativos que recebe fi-
nanciamento público mas não necessita do poder público, 
como no caso de hospitais, escolas, centros de pesquisa e 
museus, entre outros; e
6. Garantir a prestação de contas através da gestão por 
objetivos e concorrência administrada, e também através 
de vários mecanismos de democracia direta ou controle 
social, combinados com maior transparência no serviço 
civil, ao invés da definição detalhada de procedimentos, 
verificação cruzada e auditoria – as formas clássicas de 
controle burocrático – que não são eliminadas mas redu-
zidas pela reforma.
No que diz respeito ao setor elétrico brasileiro, uma ca-
racterística crucial da reforma na gestão pública brasileira foi 
a decisão de privatizar empresas de propriedade pública que 
produzem bens e serviços para o mercado e de terceirizar ati-
vidades de suporte ao setor privado. Consequentemente, as 
principais linhas da política para o setor elétrico podem ser 
resumidas da seguinte forma: a privatização de empresas pú-
blicas; o final dos monopólios governamentais; o setor elétrico 
visto como mero produtor de uma simples mercadoria; e reti-
rando sua natureza estratégica da discussão (Thomas, 2006).
Como resultado do paradigma neoliberal e baseado na 
consideração da gestão de organizações públicas como com-
placente e ineficiente devido à falta de pressão do mercado 
no sentido de um melhor desempenho, as outras duas es-
truturas de legitimação no nível político e econômico são: 
princípios de eficiência e concorrência e a expansão do setor 
elétrico através de investimentos privados. No ano de 1995, 
o governo brasileiro lançou um projeto para reestruturar o 
setor elétrico, conhecido como RE-SEB. A ideia original era 
privatizar toda a distribuição, transmissão e geração, exceto 
as usinas nucleares e a metade brasileira de Itaipu (maior usi-
na hidroelétrica do mundo, construída pelo Brasil e Paraguai 
na fronteira entre ambos os países) e introduzir a concorrên-
cia. Para este fim, encomendou um estudo de um consórcio 
liderado por Coopers e Lybrand, que entregou seu relatório 
no mês de julho de 1996 (Araujo, 2006). O principal objeti-
vo dessa reforma orientada para o mercado no setor elétrico 
foi aumentar a taxa de investimento pela atração de capital 
privado. Essa política estava de acordo com as recomenda-
ções do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco 
Mundial, que visavam alterar o papel do Estado na economia 
(Almeida & Pinto, 2005). Outro objetivo dessa reforma foi 
diversificar a matriz energética pela indução de investimen-
tos na produção termoelétrica baseada no gás (Almeida & 
Pinto, 2005). Assim, o objetivo básico dessa reforma foi o de-
sejo de transformar o monopólio da indústria elétrica em um 
mercado competitivo, de maneira que a eletricidade pudesse 
ser comprada e vendida como outras mercadorias e produ-
tos. Portanto, os principais objetivos dessa mudança no setor 
elétrico foram injetar concorrência nas atividades de geração 
e fornecimento da cadeia produtiva do setor e reduzir a dívi-
da pública através da privatização das utilidades públicas que 
dominavam o setor antes da reforma (Bajay, 2006).
A estrutura de significação e as estruturas de legitima-
ção estão associadas com os sistemas político e econômico. 
No contexto do nível econômico e político, o sistema teto-
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preço é a estrutura de significação, já que esse mesmo siste-
ma corresponde a uma representação simbólica que dá sig-
nificado e facilita a comunicação entre os diferentes agentes 
na dinâmica social da mudança. Há duas abordagens prin-
cipais para prevenir que as empresas de infraestrutura mo-
nopolistas cobrem preços excessivamente altos: o sistema 
teto-preço e a regulação pela taxa de retorno (Alexander 
& Irwin, 1996). O governo brasileiro selecionou o sistema 
teto-preço, porque considera que o estímulo em direção à 
eficiência seja maior. Nessa abordagem, o preço regulado 
é ajustado a cada ano pela taxa de inflação mais ou menos 
algum valor pré-determinado e sem considerar alterações 
nos lucros da empresa. O principal meio de regulação era 
pela determinação de uma fórmula de preços, no formato 
RPI (Índice de Preços no Varejo) – X, que limitava os au-
mentos de preço que a indústria poderia impor, forçando-a, 
assim, a melhorar sua eficiência operacional. 
Conforme mencionado anteriormente, as estruturas de 
dominação se referem às instituições que controlam e alo-
cam os recursos. Antes da privatização, as estruturas de do-
minação eram o governo federal (brasileiro) e o governo dos 
estados. Após a privatização, porém, as estruturas de domi-
nação abrangem o governo federal e os agentes privados. O 
principal representante do governo federal é a agência regu-
ladora (ANEEL), criada no final de 1996 (Lei 9.427). Outra 
estrutura de dominação que emergiu pós-privatização foi a 
figura dos investidores privados, considerando que, antes da 
privatização, o setor privado era responsável por somente 
5% do setor elétrico (Karmacharya, 2008; Losekann, 2008). 
Após a privatização, a participação privada no setor elétrico 
aumentou dramaticamente. As companhias privadas repre-
sentam aproximadamente 70% do setor de distribuição elé-
trica após o processo de privatização. Além disso, os inves-
tidores privados são os principais agentes responsáveis pela 
expansão da capacidade geradora no Brasil, particularmente 
com a institucionalização dos assim chamados Produtores 
de Energia Independentes (PEIs).
4.2.2 Nível do Campo Organizacional.
Conforme explicitado acima, o campo organizacional 
abrange o grupo de companhias envolvidas na geração, no 
transporte e na comercialização de energia, além de asso-
ciações relacionadas e especialistas industriais. No setor 
elétrico brasileiro, há uma série de associações represen-
tando as companhias elétricas, além de grandes grupos de 
diferentes empresas ativas na geração, transmissão, distri-
buição e comercialização. Na indústria brasileira de distri-
buição de eletricidade, a ABRADEE (Associação das Com-
panhias Brasileiras de Distribuição de Energia) tem o papel 
principal como vínculo entre a distribuidora e a agência 
reguladora (ANEEL).
Dillard et al. (2004, p. 530) observaram que “os ele-
mentos de significação, legitimação e dominação do nível 
político e econômico proporcionam o contexto dentro do 
qual se constitui o campo organizacional”. Portanto, as con-
dições sociais fornecem o contexto e a infraestrutura para 
o campo organizacional. Conforme discutido acima, a pri-
vatização criou um novo setor de distribuição de energia, 
com empresas privadas (70% do mercado) e uma empresa 
pública com forte sistema regulatório, baseado no sistema 
teto-preço. Como resultado dessa mudança, as estruturas 
de legitimação mudaram da expansão do sistema de distri-
buição/serviço universal pré-privatização para o equilíbrio 
entre a regulação e o desempenho financeiro e imagem das 
companhias perante a sociedade pós-privatização.
Em nível do campo organizacional, o critério legitimador 
básico é a conciliação entre o sistema teto-preço e o retorno 
esperado sobre o investimento, particularmente porque a 
regulamentação por incentivos introduzida no Brasil possui 
algumas características do modelo britânico e de outros pa-
íses latino-americanos, mas o sistema regulatório no Brasil é 
único para acomodar as particularidades do país, tais como 
a dimensão geográfica e a matriz energética baseada nas usi-
nas hidroelétricas. Além disso, o sistema regulatório no Bra-
sil estava baseado em decisões ad hoc, que aumentaram os 
riscos regulatórios no setor e, consequentemente, uma das 
principais preocupações no nível do campo organizacional foi 
a mitigação desse risco e a garantia do desempenho econô-
mico e financeiro justo das distribuidoras. Outra estrutura de 
legitimação é a imagem perante a sociedade. Essa estrutura 
é importante para legitimar a privatização, mostrando que as 
empresas privadas são mais eficientes e conseguem oferecer 
um serviço melhor que as empresas públicas. Essas estruturas 
de legitimação podem ser observadas na missão institucional 
da ABRADEE, que é a de “contribuir aos sistemas de gestão e 
desempenho econômico-financeiros e operacionais, com foco 
na satisfação dos consumidores” (Abradee, 2009).
Em nível do campo organizacional, as estruturas de sig-
nificação refletem as práticas relacionadas às propriedades 
estruturais derivadas de ações organizacionais e critérios po-
líticos e econômicos, traduzidos para o contexto da indús-
tria. Portanto, antes da privatização, a estrutura de signifi-
cação era baseada na linguagem técnica, já que o principal 
objetivo do setor elétrico era o fornecimento de um serviço 
universal; e, após a privatização, a linguagem do regulador 
representa a principal estrutura de significação, já que o re-
gulador exigiu, principalmente durante os anos iniciais do 
sistema regulatório, bastante informação para apoiar o novo 
arcabouço regulatório baseado no sistema teto-preço. Como 
indústria regulada, o setor elétrico foi confrontado com 
enormes demandas por informação e, às vezes, exigências ad 
hoc de informações adicionais, como durante a crise elétrica 
de 2001 e o modelo do novo arcabouço regulatório introdu-
zido em 2004. Consequentemente, a linguagem regulatória 
serve como principal esquema representacional no nível do 
campo organizacional. Outra estrutura de significação é a 
melhoria de qualidade. Essa estrutura está fortemente ligada 
à imagem na sociedade (estrutura de legitimação), porque a 
indústria buscou melhorar os indicadores de qualidade, tais 
como o DEC (Duração Equivalente de Interrupção por Con-
sumidor) e FEC (Frequência Equivalente de Interrupção por 
Consumidor) para legitimar a privatização, apresentando as 
companhias como mais eficientes e capazes de prestar um 
serviço melhor com altos níveis de qualidade.
As estruturas de dominação representam as instituições no 
nível do campo organizacional que controlam e alocam os re-
Cláudio de Araújo Wanderley e John Cullen
R. Cont. Fin. – USP, São Paulo, v. 23, n. 60, p. 161-172, set./out./nov./dez.  2012170
cursos. Como resultado da privatização, 70% do setor de distri-
buição no Brasil é dominado por empresas privadas. Portanto, 
as estruturas de dominação são basicamente representadas pelo 
grupo privado de empresas e pela ABRADEE, como associação 
que combina as principais organizações privadas no setor de 
distribuição. A agência reguladora também age como estrutu-
ra de dominação, já que a entidade é responsável por legislar 
sobre as questões relacionadas ao desempenho operacional e 
econômico-financeiro do setor de distribuição.
4.2.3 Nível Intra-Organizacional.
As distribuidoras públicas foram privatizadas na tenta-
tiva de introduzir maior disciplina financeira e melhorar a 
qualidade do sistema, com novas estruturas de dominação, 
tais como responsabilidade perante a reguladora do setor 
(ANEEL) e substituição da dominância do governo estadu-
al com acionistas. Assim, novas estruturas de significação 
emergiram, baseadas primeiramente em medidas financei-
ras e um estilo consciente do lucro, com estruturas de legi-
timação relacionada, já que a administração estava estimu-
lada para perseguir o êxito financeiro, apesar da restrição 
do sistema teto-preço, já que a nova forma organizacional 
era na verdade um monopólio privatizado.
No que diz respeito às estruturas de significação, a lógi-
ca da privatização buscou substituir as ineficiências perce-
bidas ao alterar o ethos precedente do serviço público por 
um focado na disciplina financeira, sob o estímulo do novo 
estilo proprietário e do novo sistema regulatório. Portanto, a 
responsabilidade foi transferida para os acionistas e a agên-
cia reguladora da indústria, e foi dado um novo destaque à 
linguagem do êxito financeiro, representada por medidas 
financeiras como lucro, redução nas despesas operacionais 
e taxa de retorno sobre o capital. Porém, esses indicadores 
financeiros estavam restritos pelo sistema de teto-preço.
A linguagem da engenharia, que representou uma es-
trutura de significação antes da privatização, gradualmente 
foi substituída pelas demandas regulatórias e pelas medi-
das de desempenho financeiro. Consequentemente, houve 
uma mudança na importância dada à informação contábil 
gerencial, particularmente relacionada àquelas medidas de 
desempenho que faziam parte do esquema de remuneração 
variável da Electra. Os engenheiros recebiam sua informa-
ção financeira e contábil local e o apoio da equipe de conta-
bilidade gerencial. Assim, os engenheiros foram obrigados a 
aprender algumas terminologias contábeis gerenciais e como 
interpretar essa informação para fins de tomada de decisões 
e controle de suas atividades. A reguladora tem papel impor-
tante na Electra e as demandas regulatórias modelaram as 
atividades diárias da organização. Assim, a linguagem regu-
latória é outra das estruturas de significação na Electra.
As estruturas de legitimação correspondem às regras 
normativas e obrigação moral de um sistema social. De 
acordo com Macintosh (1994), as estruturas de legitimação 
compreendem o conjunto compartilhado de valores e ideias 
sobre o que é importante e deveria acontecer nos contextos 
sociais. No caso da Electra, antes da privatização, as estru-
turas de legitimação foram: proporcionar acesso universal 
e expandir o sistema de distribuição. Após a privatização, 
os fundamentos legitimadores estavam relacionados às de-
mandas regulatórias, particularmente ao processo de revi-
são de tarifas e controle sobre a qualidade do serviço, e a 
providenciar o retorno esperado aos acionistas ao melhorar 
o desempenho financeiro da empresa.
A Electra opera em uma indústria regulada. Conse-
quentemente, a reguladora e o modelo regulatório brasi-
leiro têm forte influência nos valores, princípios e sistemas 
gerenciais da Electra. Também declarou que as principais 
partes interessadas são os acionistas e a agência reguladora 
para as distribuidoras brasileiras, já que a última tem poder 
sobre as companhias no sentido de determinar as tarifas e 
os padrões de qualidade, além de defender os direitos dos 
consumidores. Portanto, essas estruturas de legitimação re-
forçam a perspectiva de que o sucesso da Electra depende 
do equilíbrio entre o desempenho financeiro e as exigên-
cias da reguladora.
Após a privatização, o controle da empresa transferiu-se 
do governo estadual para o grupo privado. Consequentemen-
te, as estruturas de dominação mudaram, considerando que 
representam os mecanismos intra-organizacionais de controle 
e alocação de recursos. Portanto, os acionistas correspondem 
a uma estrutura de dominação na Electra. Seu poder é mate-
rializado através do estilo gerencial, princípios e políticas da 
controladora. Um dos instrumentos usados pela controlado-
ra para exercer controle sobre a Electra é através dos sistemas 
de contabilidade gerencial, particularmente o orçamento e as 
medidas de desempenho. Além disso, a controladora decide 
sobre o futuro da Electra em termos de investimento de capital 
e implementação de novos sistemas gerenciais.
Com a criação de uma nova entidade regulatória, a 
ANEEL, a regulação proporcionou uma nova linguagem de 
responsabilidade, que definiu os direitos e deveres da regu-
ladora e da companhia regulada, e estabeleceu uma nova 
ordem de dominação ao conceder à reguladora o direito de 
responsabilizar a indústria, com os recursos necessários de 
alocação e autoridade para fins de dominação. Os deveres da 
primeira reguladora perante o interesse público abrangeram 
o dever primário de garantir o serviço universal, também 
garantindo a solvência financeira das distribuidoras, e um 
dever secundário relacionado à proteção dos consumidores. 
Além disso, os deveres da reguladora abrangeram o estabele-
cimento e a revisão do sistema teto-preço e o cumprimento 
da indústria. Portanto, até certo nível, a reguladora define 
o ambiente econômico ao impor o teto-preço e padrões de 
serviço que a companhia é obrigada a alcançar, reduzindo 
assim a autonomia da administração na tomada de decisões. 
A importância da reguladora nesse tipo de indústria é gran-
de e isso cria a percepção de que é cliente da companhia, já 
que determina a renda da organização. Conforme observou 
o antigo superintendente de planejamento e controle:
As empresas que operam como companhias utilitárias 
com monopólio privado, em que sua renda depende da 
reguladora, os consumidores não são tão importantes na 
estratégia das empresas. Os consumidores querem tarifas 
baixas e terão um produto bom, mas não estabelecem a 
renda da empresa (...) a reguladora determina as tarifas da 
empresa e, portanto, considero-a mais importante que os 
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consumidores para o êxito financeiro da organização.
Em conclusão, o ambiente que uma empresa regulada 
(neste caso, a Electra) enfrenta é mais complexo que aquele de 
uma organização comum no setor privado. Há conflitos entre 
os objetivos da reguladora e dos acionistas que, por sua vez, 
criam conflitos para a administração, na tentativa de atender a 
exigências de ambos. Antes da privatização, a divisão era entre 
as organizações do setor público e privado, em que a adminis-
tração das primeiras tinha responsabilidade política e, a das 
segundas, responsabilidade perante os acionistas.
 5 SínteSe e CoMentáRIoS FInaIS
No que diz respeito às mudanças nas práticas contábeis 
gerenciais na empresa em que o estudo de caso foi desenvol-
vido, pode-se afirmar que o orçamento é o principal sistema 
de gestão e controle na organização e que o controle orça-
mentário e a gestão de informações foram priorizados após a 
privatização. Isso contrasta com o sistema orçamentário an-
terior, usado de forma cerimonial e descrito por alguns fun-
cionários como uma obra de ficção, já que ninguém usava as 
informações orçamentárias para a tomada de decisões an-
tes da privatização. Assim, as práticas orçamentárias foram 
institucionalizadas na organização. Outro sistema contábil 
gerencial importante é o sistema de medida de desempenho, 
baseado nos 10 indicadores-chave de desempenho. Esse sis-
tema foi institucionalizado na empresa e os atores organiza-
cionais estão muito preocupados com esse sistema, que é o 
principal sistema motivacional usado na organização. 
O objetivo do presente artigo foi explicar a dinâmica 
política e social que influenciou o processo de mudança 
na contabilidade gerencial em uma distribuidora de eletri-
cidade brasileira. As referidas mudanças foram iniciadas e 
sustentadas por mudanças concomitantes nos fundamentos 
legitimadores, estruturas de significação e perspectivas de 
dominação e não podem ser compreendidas adequadamente 
sem considerar essas três dimensões inter-relacionadas e as 
influências provenientes dos níveis do campo organizacional 
e da sociedade. Os fundamentos legitimadores no nível in-
tra-organizacional se distanciaram dos valores engenheiros 
baseados no conceito do fornecimento de um serviço uni-
versal, em direção às normas e aos valores financeiros, i.e., 
melhorar o desempenho financeiro da empresa consideran-
do as exigências regulatórias. As estruturas de significação 
refletiram o discurso financeiro e foram baseadas nos con-
ceitos de melhoria do lucro, redução de custos e linguagem 
regulatória. Após a privatização, as estruturas de dominação 
no nível intra-organizacional foram representadas pelos 
acionistas (controladora) e pela agência reguladora. Essas 
entidades foram as principais direcionadoras que modela-
ram o processo de mudança na contabilidade gerencial da 
Electra após a privatização.
As estruturas de significação, legitimação e dominação 
nos níveis político e econômico, provadas por agentes que 
atuam no tempo e espaço, proporcionaram o contexto so-
cial, político e econômico que refletiu a primazia do novo 
ambiente no setor elétrico brasileiro, baseado no paradig-
ma neoliberal que postula que o Estado não deve ser o pro-
vedor dos assim chamados serviços públicos, mas que deve 
ser o regulador, com vistas à introdução de concorrência 
e à melhoria da qualidade do serviço que o setor privado 
deve prestar. Os critérios e as práticas no nível político e 
econômico se refletiram nos fundamentos legitimadores, 
esquemas representacionais e perspectivas de dominação 
no nível do campo organizacional, proporcionando o con-
texto para os critérios e as práticas. Consequentemente, os 
fundamentos legitimadores foram baseados na visão de que 
o setor deveria buscar um equilíbrio entre a regulamenta-
ção e o retorno financeiro das distribuidoras.
As práticas e os critérios no campo organizacional dão o 
contexto para ação no nível intra-organizacional. Portanto, 
o principal objetivo da empresa estudada após a privatiza-
ção foi alcançar um retorno sobre investimento justo, i.e., o 
desempenho financeiro restrito pelo arcabouço regulatório 
brasileiro. Assim, o sistema contábil gerencial da Electra foi 
modelado por essa nova lógica criada após a privatização. 
Os sistemas e relatórios contábeis gerenciais foram instru-
mentos essenciais para apoiar essa estratégia de negócios e 
comunicar as metas e os objetivos da empresa para os ato-
res organizacionais.
No que diz respeito ao uso dos construtos de Dillard 
et al. (2004) no presente artigo, acreditamos que seu refe-
rencial sustentou totalmente sua explicação sobre a relação 
entre o processo de mudança contábil gerencial na Elec-
tra e a dinâmica social e política envolvida nesse processo. 
O referencial de Dillard et al. (2004) consegue capturar a 
dinâmica e as complexidades nos ambientes inter e intra-
organizacional. Portanto, esse modelo consegue explicar 
porque novas práticas contábeis gerenciais são desenvol-
vidas e adotadas pelas empresas. Porém, o referencial de 
Dillard et al. (2004) poderia ser ampliado ao melhorar sua 
análise da influência de fatores intra-organizacionais e o 
estabelecimento de tecnologias contábeis, particularmente 
no nível intra-organizacional (Hopper & Major, 2007), o 
que vai além do enfoque adotado no presente estudo. 
Há uma grande variedade de estudos que exploram as 
práticas contábeis gerenciais nos setores privado e público. 
Contudo, a contabilidade gerencial no contexto da indústria 
regulada continua relativamente inexplorada. O presente 
estudo abordou a natureza da contabilidade em uma com-
panhia regulada. Sugestões para futuras pesquisas incluem 
a investigação de outras indústrias que, como a indústria 
elétrica, são coercitivamente pressionadas por entidades re-
guladoras para cumprir um conjunto de regras que acabam 
influenciando o sistema contábil gerencial. Seria interessante 
comparar as pressões às quais essas outras indústrias estão 
sujeitas com as obrigações da indústria elétrica no Brasil e 
em outros países. Um possível tema para investigação pode 
ser verificar se essas empresas adotam novas práticas con-
tábeis gerenciais somente por motivos institucionais ou por 
motivos competitivos e legitimadores.
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